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Sobre o modo de instruir o povo nas 
doutrinas politicas. 
ANquneuem ignora que a parte menos ins- 

truida e menos viciada da Nação, a 
mais laboriosa e a mais pobre, a que na 
linguagem das classes privilegiadas se cha- 
ma plebe, na das cultas vulgo, e na da po- 
litica povo, está mui atrazada no conheci- 
mento do nosso Codigo fundamental, e que 
he assaz difficil proporcionar-lhe promptos 
meios para a instrucção de que precisa. Des- 
ta porção immensa de homens que formão 
a maior parte da nação, poucos sabem ler, 
e osque sabem não podem aproveitar-se des- 
te scecorro, porque occupados n'hum tra- 
balho continuo e ordinariamente duro não 
tem mais horas livres do que as indispensa- 
veis para satisfazer as necessidades da na- 
tureza. O unico meio pois que ha para que 
cheguem á sua noticia as grandes verdades 
do systema social, he a instrucção verbal 
nos dias festivos, por via dos curas, e ou- 
tras pessoas d'authoridade; medida vagaro- 
sa, sem duvida, mas de seguro efíeito, di- 
rigindo-se constantemente e com methodo. 


Assim o entendeo o Governo cujas salutares 
Intenções aspiramos a ver realizadas. 
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individuos do estado ecclesiastico, necessi- 
tão ser instruidos nos principios dos quaes 
devem estar possuidos a fim de explicarem 
com fructo a Constituição; e assim era for- 
goso succedesse, pois além dos obstaculos 
geraes que entre nós se oppunhão aos pro- 
gressos das luzes, não se dava aos mance- 
bos que se dedicavão ás Sciencias ecclesias- 
ticas, a mais leve tintura das politicas, e, 
especialmente de 20 annos a esta parte, se 
lhes procurou inspirar para ellas hum reli- 
gioso horror, que se estendeo ás letras hu- 
manas, chegando ao extremo de buscar tra- 
ças que diminuissem sua communicação com 
os estudantes das outras faculdades. Não se 
julgue que estabelecemos hum paradoxo , 
quando asseguramos que se precisão co- 
nhecimentos mais que vulgares para bem 
explicar a Constituição ; pois ainda que ella 
seja clara na enunciação e applicação das 
leis que estabelece, e estas demasiadamente 
manifestas na parte precentiva ou dispositi- 
va, cumpre sem embargo disso raciocinar 
com exactidão , e justeza d'idéas, para com- 
prehender bem sua connexão com os prin- 
cipios geraes de que se derivão, e he neces- 
sario além disso para conhecer. a fundo es- 
tes mesmos principios, remontar aos primei- 
ros axiomas do Direito natural e politico, 
descer depois ás verdades secundarias, des- 
tas às consequencias, e fazer em huma pa- 


lavra o estudo de huma verdadeira Sciencia. 


Porém respeitando os conhecimentos theo- 


logicos de nossos Parrochos, dessa porção 
do nosso clero , tão apreciavel por sua ins- 
trucção , como por suas virtudes, não hesi- 
laremos em afirmar que muitos delles, do 
mesmo modo que numero consideravel de 


Não he isto asseverar que se exija abso- 
lutamente hum estudo penoso e aturado, 
pois 'os elementos da Sciencia politica são 


- tão claros, que com o auxilio dos Cathecis- 
- mos Constitucionaes, e outros pequenos es- 


criptos até aqui publicados, e com alguma 
meditação empregada de boa fé, póde com 
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promptidão' qualquer comprehendellos por 
pouco que tenha cultivado seu espirito; mas 
sempre seria mui util que os Parrochos, ou 
todos aquelles a quem por seu ministerio 
incumbe o cuidado do ensino publico, ou 
que pela consideração de que gozão , tem 
imperio sobre as pessoas ingenuas e alheias 
das intrigas do mundo , se dedicassem as 
sciencias moraes e politicas, de que em 
breve se irão dando á luz algumas obras 


classicas, e cuja leitura, huma das mais dh . 


gnas de homens livres , e huma das mais 
agradaveis por sua novidade, propagará os 
conhecimentos proveitosos, que tem até ho- 
je sido o patrimonio de hum numero dimi- 
nuto de almas privilegiadas, Estas idéas ap- 
presentadas. continuamente 20 povo com 
clareza, com methodo, e com prudencia, o 
arrancarão pouco a pouco da ignorancia em 
que jaz sepultado, ao que tambem contri- 
buirão os periodicos e papeis soltos, que pos- 
to não possão proporcionar huma instrucção 
fundamental , excitão e acendem o desejo 


de adquirida, espalhão e fazem communs. 


as luzes, e esparzem sementes que tarde ou 


cedo fructifticão. Entre esta classe de escri: 


tos populares merece lugar distincto .a ex- 
posição que fez a Junta encarregada do Go- 
verno d' Áragão, sobre as utilidades que re- 
sultarão 2os povos de huma exacta obser- 
vancia da Constituição ; expozição que he 
hum novo titulo para a gratidão nacional, de 


que por tantos outros se tem feito crédora; 


aquelia banemerita corporação. 


Eis-aqui os meios porque o povo se fa- 


miliariza com as idéas conslitucionaes, li- 
berdade civil, igualdade legal e outras pa- 
lavras que até aqui nem sequer pronuncia- 
va, considerando-as como se expressassem 
enormes maldades. De necessidade seria 
para o pobre lavrador hum enigma incom- 
prehensivel o enthusiasmo que nos primei- 
ros momentos da restauração da liberdade 
observou e vio brilhar nos que a amavão 
como ella merece, pois ainda que padeces- 
se a oppressão , que assim no moral como 
no physico he tanto maior, quanto huma 
coisa se acha inferior a outras que sobre el- 
la pezão, não alcançava o conhecimento do 
muito que o Despotismo influia em seus 
males, e este mesmo homem ficará trans- 
portado de prazer e com a alma inundada 
de alegria apenas conheça os bens que ha- 
de colher de huma Constituição, e o bene- 
fico influxo com que hum bom Governo as- 
segura a publica prosperidade. Porém esta 
grande mudança na opinião popular he im- 
possivel verificar-se, especialmente nos po- 
vos agricultores , com os oflicios que ordi. 
nariamente desempenhão os Parrochos; ne- 
cessita-se que desenvolvão hum zelo activo 
e bem entendido, vigorosamente sustentado 


pela illustração , e desejo de aceriarem da 
parte dos Bispos. 

Maiores e mais bem fundadas esperan- 
ças nos podemos prometter da geração pre- 
sente se se recorre, como já se principiou 
a fazer, ao geral estabelecimento e util re- 
forma das escolas de primeiras letras. Até 
nisto ha que combater funestas preoccupa- 
ções e poderosos obstaculos, pois o povo não 
está tão disposto, como podéra e devera crer 
se, a receber estes beneficios. Ha lugares 
onde existindo escolas com liberdade para 
os mininos pobres nellas se instruirem gra- 
tuitamente, recusão seus pais envialos, de- 
baixo do pretexto de que lhes fazem falta 
para seus trabalhos ruraes e domesticos. 
N'outros pais domina tanto a avareza que. 
não carecendo de bens, privão seus filhos 
da unica educação moral que podem rece- 
ber, estimando mais economisarem a dimi- 
nuta paga gue terião de dar ao mestre; e 
ha homens em fim, que acreditão que o sa- 
ber lêr e escrever he hum estorvo para po- 
der lavrar e cavar, e olhão com receio e até 


* com aversão o que toma o encargo de con- 


vencellos de que a ignorancia he hum gran- 
de mal. Não são estas asserções imagina- 
rias, são efleitos de huma triste experiencia 
que, como nós , terão aquelles que observa- 
rem o astado das classes inferiores da Socie- 
dade. Estabelecimento de escolas gratuitas 
nas aldeas mais miseraveis; bom methodo 
no ensino ;: premios e castigos aos mestres ; 
cooperação eflicaz das Cameras e dos par- 
rochos; zelo activo dos Chefes politicos e 
deputações provinciaes; estimulos ao patrio- 
tismo das pessoas abastadas das sociedades 
patrioticas, dos Bispos e Cabidos ecclesias- 
ticos; são os meios proprios para fomentar 
a educação publica da geração afortunada , 
que entra na carreira da vida, debaixo dos 
auspicios de huma nova Constituição. "Fam- 
bem assim seguraremos o fructo de nossa 
admiravel revolução; pois hum systema de 
Governo moderado e representativo não po- 
de existir largo tempo, sem o apoio da opi- 
nião geral, e em vão invocaremos esta à 
favor de nossas instituições, se não -obsta- 
mos a que a ignorancia as não deixe conhe- 
cer, e que oerro trabalhe por desfigurallas. 
Misc. Hesp. 


LISBOA 30 de. Outubro. 


POR TARA. 


Sendo a Divida Publica o mais constante 
objecto dos cuidados da Junta Provisional 
do Governo Supremo do Reino , desde o 
primeiro momento da sua instalação; e de- 


sejando ella por huma parte dar aos Credo- 


res do Estado a maior facilidade na expedi- 


cão de Titulos que constituão a legitimidade 
de seus creditos, e que sem dependencia de 
outro algum processo, possão representar a 
obrigação contrahida pelo Estado ; e queren- 
do por outra parte adiantar, quanto couber 
nas suas forças, os trabalhos que devem ser 
presentes ás Cortes, para á vista delles po- 
derem deliberar sobre a consolidação e pa- 
gamento da mesma Divida: tem a Junta re- 
solvido estabelecer buma Commissão que te- 
rá por titulo ==(Commissão para liquidar a 
Divida Publica ==. 

I. Para Vogaes desta Commissão, e-pa- 
ra O exercicio do seu expediente, são esco- 
lhidas as pessoas que estão servindo, e per- 
tencem a alguma das principaes Repartições 
publicas, por onde a Divida tem sido contra- 
hida, paraque assim haja nella sempre quem 
possa julgar dos objectos oecorrentes com per- 
feito conhecimento de causa. 

H. He Fiscal desta Commissão o que o for 
do Erario publico, e elle deverá assistir ás 
suas Sessões, e ser ouvido em todos os ne- 
gocios que nella se resolverem E porque 
não sofre a boa razão, nem as Leis funda- 
mentaes da Justiça , que a Fazenda tenha 
sempre quem promova e requeira seus inte- 
resses, e não haja ao mesmo tempo e no 
mesmo acto quem sollicite, sustente, e de- 
fenda os direitos , e mteresses das partes, 
he tambem nomeado hum Promotor com o 
muito honroso encargo de representar o to- 
do dos Credores do Estado, e particular- 
mente a cada hum; promovendo por todos 
os meios legitimos o bem de seus Consti- 
tuintes, o direito que individualmente lhes 
assistir, e a approvação e execução daquel- 
las medidas, que julgar mais convenientes 
para o desempenho de seus deveres. 

HJ. Este Promotor ha de tambem assis- 
tir ás Sessões da Commissão, e ser ouvido 
em» os negocios que nella se tratarem. — A 
elle apresentarão os Credores primeiramente 
seus titulos, para lhes dizer o que falta, a 
fim de se poderem julgar liquidos; e só de- 


pois delle, por este modo os approvar, ru-' 


bricando-os para disso haver certeza, he 
que poderão ser entregues na Secretaria da 
Commissão, aonde em vez delles se dará à 
parte huma cautella impressa, donde conste 
com toda a especificação a quantidade da 
divida, numero, e qualidade dos documen- 
tos, que a provão, e o mais que for neces- 
sario para verificar em caso de extravio o 
direito de cada Credor. — Esta cautella será 
trocada finalmente pelo titulo da Divida Pu- 
blica. 

IV. Todos os Credores do Estado, cuja 
divida contrahida até o estabelecimento da 
Commissão, não estiver consolidada de ma- 
neira que della tenhão titulo com vencimen- 
to de juro, que eflectivamente recebão, co 


mo acontece com às Apolices de qualquer 
dos emprestimos ; ou que não tenhão Letras 
a prazos determinados, que estejão actual- 
mente a vencer, requererão na Commissão 
o referido titulo, o qual fica constituindo obri- 
gação do Estado para quando tiver lugar o 
pagamento. 

V. Excluer-se desta liquidação da Divi- 
da Publica os Soldos, Ordenados, Salarios, 
Jornaes, e mais vencimentos de igual natu- 
reza, pertencentes ao tempo decorrido des- 
de o primeiro de Janeiro de 1809 em diante, 
cujo pagamento o Governo porá em dia á 
proporção dos meios que for tendo; entran- 
do em consequencia na mesma liquidação to- 
dos os que desta natureza se deverem até 
ao referido dia 1.º de Janeiro de 1809. 

VI. A Commissão procederá ao exame 
dos documentos que se lhe apresentarem pa- 
ra legitimar o Credor, e a Divida com toda 
a circumspecção, e a mais escrupulosa im- 
parcialidade , tendo muito em vista prevenir 
as falsidades que se podem praticar, — E de- 
vendo por tal motivo fazer-se a liquidação, 
segundo o methodo prescripto nas Leis da 
Fazenda; e tendo mostrado a experiencia os 
embaraços que em muitos casos resultão de 
se ligar estrictamente a fiscalização a fórmu- 
las, qué ás vezes forão estabelecidas com 
demasiada severidade, a Commissão nos ca- 
sos oecorrentes proporá os meios e medidas 
mais acertadas, para que nem o Estado sof- 
fra prejuizo, obrigando-se a pagar o que não 
deve, nem as Partes sofirão nas excessivas, 
e por isso, quasi sempre inuteis formalida- 
des, que o abuso torna mais intoleraveis, hu- 
ma oppressão, que pelo menos as faz arredar 
de ter contas em qualquer Repartição publi- 
ca de Fazenda. 

VI]. Feita a liquidação, o titulo que a 
Commissão passar ao Credor, será averbado 
na Estação aonde houver tido origem a di- 
vida liquidada; ficando logo cassados, e co- 
mo taes, averbados tambem os documentos, 
e quaesquer papeis, com que ella se tenha 
justificado ; conservando-se porém no Carto- 
rio da Commissão para por elles se tirarem 
as dúvidas que sobrevenhão. 

VIII. Como esta liquidação abrange as | 
dividas de qualquer qualidade (não sendo as 
exceptuadas no Artigo V.) a Commissão lo- 
go que for liquidando, irá classificando cada 
huma conforme a sua natureza e objecto. — 
O papel moeda formará hum artigo separa- 
do, e a respeito delle se farão as diligencias 
mais activas, de modo que se possa saber a 
sua quantidade, e o estado actual da sua 
circulação. 

IX. Todos os Tribunaes, Juntas, e Re- 
partições Publicas, e todos e quaesquer Mi- 
nistros, e Authoridades, darão com prompii- 
dão quaesquer informações, ou respostas que 
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a Commissão lhes pedir pelo meio nene 
tente. 

X. Para o regimen interno da Commis- 

são, boa ordem da entrada, e despacho dos 
requerimentos, segurança dos Credores, que 
entregarem documentos, regularidade e prom- 
ptidio na passagem dos titulos de Divida 
Publica, e methodo de escrituração, fará a 
Commissão os regulamentos que lhe parece- 
rem mais conducentes, e que apresentará 
para sérem approvados. 
- XI. E como em consequencia destas pro- 
videncias se tornão desnecessarios os traba- 
lhos da Junta da Direcção Geral dos Provi- 
mentos de boca para o Exercito, já extincta 
pelo Alvara de 30 de Junho de 1811, ficão 
cessando inteiramente todas as suas attribui- 
ções, poder, e exercicio, não só quanto á 
liquidação dos vales, e creditos da sua Re- 
partição , mas quanto ás contas dos respe- 
ctivos Empregados subalternos, que servirão 
debaixo de suas ordens até a sua extincção, 
e desde então até agora; porque a respeito 
destas contas hão de dar-se outras provi- 
dencias. 

XII. Todos os referidos Empregados em 
actual exercicio nesta Capital, ou fóra della, 
serão pagos de seus soldos vencidos até ago- 
ra, fazendo-se Relações autenticas pelo res- 
pectivo Secretario, as quaes a Commissão fa- 
rá subir com sua informação para se expe- 
direm as Ordens necessarias ao Erario ; pro- 
cedendo logo a hum éxame sobre o presti- 
mo e qualidades dos mesmos Empregados, 
sobre os serviços que tiverem feito, e sua 
antiguidade na Repartição, para que se pos- 
são depois adoptar na recompensa delles as 
medidas que a Justiça dictar, e forem com- 
pativeis com as circumstancias do Estado, e 
nova ordem das cousas ; conservando-se a 
todos meio soldo até as Cortes resolverem o 

ue se deve fazer. 

XIII. Fica pelas razões ponderadas ces- 
sando a Contadoria do Commissariado ; e a 
respeito dos seus Empregados terão lugar as 
providencias dadas no artigo antecedente, — 
Manoel Fernandes Thomaz, Membro da Jun- 
ta Provisional do Governo Supremo do Rei- 
no, Administrador Geral do Erario Regio, 
o tenha assim entendido, e faça executar. 
Palacio do Governo em 27 de Outubro de 
1820. 


Com as Rubricas dos Membros da Junta 
Provisional do Governo Supremo do Reino. 


LISBOA: NA IMPRESS 


Conunissão para liquidar a Divida Publica. 
Presidente. 


O Desembargador Joaquim Pedro Gomes 
de Oliveira. 
di Vogaes. 


Jose Ferreira Borges. 

O Brigadeiro Manoel Ribeiro de Araujo. 

Victorino da Silva Moraes. 

Alexandre Antonio das Neves. 

José Nicoláo de Massuellos Pinto. 

João Baptista da Costa Soares. 
Promotor. 

O Desembargador Joio Baptista Esteves. 
Secretario. 


O que for escolhido pela Commissão. 


Por Decreto de quatro de Julho do cor- 
rente anno foi Sua Magestade Servido fazer 
mercê a José Maria de Lara Ofhicial da Se- 
cretaria do Conselho da Fazenda da Repar- 
tição do Reino em attenção ao zelo e intel- 
ligencia com que o tem servido na mesma 
Repartição por tempo de mais de vinte e 
hum annos de o graduar em Official Maior 
da sobredita Secretaria. 


Continuação da Economia Politica. 


Snuth estabelece perfeitamente a diffe- 
rença que se acha entre os preços real e 
numinal dos coisas, entre a quantidade de 
valores reaes que damos para possuirmos 
huma coisa, e o nome que se dá a esta 
somma de valores. A diferença de que se 
trata: depende de analyse mais profunda ; e 
na qual o preço real he decomposto. 

Porém não basta o saber-se bem de que 
maneira se effeitua a producção, para avans ' 
carmos até que ponto concorre a circulação 
do dinheiro e das mercadorias , e por con- 
sequencia aquella que he a util, e a que o 
não he ; de outro modo não seremos con- 
cordes no que se observa todos os dias, so- 
bre a utilidade de huma circulação activa, 
e se diversos Authores escrevêrão sobre es- 
te objecto, virão-se a isso constrangidos pe- 
lo estado pouco adiantado de nossos conhe- 
cimentos em Economia politica, e pela ne- 
cessidade de pôr as mais simples indica- 
ções ao alcance de serem applicadas. 
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ÃO REGIA. Com hcença. 


